ATA DA TRIGÉSIMA OITAVA  REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL








Aos vinte e quatro dias do mês de julho do ano de 1996, na Sala de Reuniões localizada no segundo andar do Edifício Sede do Ministério da Previdência e Assistência Social, nesta cidade de Brasília, Distrito Federal, reuniram-se os membros do Conselho Nacional de Previdência Social, órgão superior de deliberação colegiada, vinculado à estrutura regimental do Ministério da Previdência e Assistência Social, sob a presidência do Conselheiro Marcelo Viana Estevão de Moraes, estando presentes os Conselheiros, Ramon Eduardo Barros Barreto (INSS), Marcelo Rocha  Ferreira e respectivo suplente, Vitor Manuel Lledó Carreres (Min.da Fazenda), Anoildo Felisdório dos Santos (SOF/MPO), Oswaldo Garcia Velloso (COBAP), Ovídio Garcia Fernandes (Força Sindical), Luiz Fernando Silva (CUT) Roberto Ferraiuolo (CNI), João Cândido de Oliveira Neto (CNA). Ausências justificadas: Reinhold Stephanes e respectivo suplente, José Cechin (MPAS), Crésio de Matos Rolim (INSS), Ruy Lourenço Martins e respectivo suplente, Humberto Lêdo Haidamus (DATAPREV), Vicente Paulo da Silva (CUT), Lucas Venâncio da Silva Siqueira (COBAP), Sérgio Koffes e respectivo suplente, Roberto Velloso (CNC). Ausentes: Henos Saúva Amorina, (COBAP) Aírton Luiz Faleiro (CONTAG). Convidados: César Cláudio Moreira Giraldes (MPAS), Sebastião Faustino (INSS/DSS), Luciana de Barros Jarcoud, da Escola de Altos Estudos e Ciências Sociais da França (Observadora). Verificada  a existência de quorum regimental, o Presidente declarou aberta a sessão, empossando, inicialmente, os  Conselheiros: Francisco Marcelo Rocha Ferreira, membro titular, representante do Ministério da Fazenda e Ramon Eduardo Barros Barreto, membro suplente,  do Instituto Nacional do Seguro Social. Prosseguiu, com a discussão da seguinte Ordem do Dia: 1. Aprovação da Ata da 37ª Reunião Ordinária. Deliberação:  Aprovada, sem ressalvas. 2. Proposta Orçamentária para 1997. Deliberação: a) Aprovada, com abstenções dos representantes da Central Única dos Trabalhadores - CUT e da Secretaria de Orçamento Federal - SOF/MPO, resolução nos seguintes termos: “Aprovar a Proposta Orçamentária da Previdência Social para o exercício de 1997”; b) Aprovada a inclusão na pauta da próxima reunião, da discussão sobre a definição da rotina de acompanhamento do processo orçamentário da Previdência Social pelo CNPS, a partir do entendimento de que o prazo que atualmente este dispõe é insuficiente para análise da matéria, já que precisa analisar toda a base técnica da proposta, inteirando-se do orçamento no campo das receitas e das despesas. Sobre a questão da definição em termos de classificação do ponto de vista funcional daquilo que é assistencial, buscando-se uma estruturação mais correta do ponto de vista conceitual do que é receita/despesa da Previdência Social e da Assistência Social, colocada pelo Presidente, inclusive sob a forma de recomendação no sentido que seja feita a transferência do estoque de benefícios de renda mensal vitalícia para o Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS, conforme consta do parágrafo Único do art. 40 da Lei nº 8.742 - Lei Orgânica de Assistência Social - LOAS, tomou-se a seguinte deliberação: Em razão do pedido de vista dos Conselheiros representantes da  SOF/MPO, Ministério da Fazenda e da Central Única dos Trabalhadores, o tema será rediscutido na próxima reunião. 3. Acidente de Trabalho e doença profissional, especialmente a partir da Lei nº 9.032. Deliberação: a) O tema será reincluído na pauta da próxima reunião, tendo como relator o Dr. Baldur Schubert, Coordenador-Geral de Serviços Previdenciários do INSS; b) Sugerido que sejam abordados na apresentação: comparativo e diagnóstico das concessões do ano de 1995 com as do ano de 1996, principalmente em relação ao levantamento concluído recentemente sobre os precatórios judiciais, em que o acidente do trabalho deu um salto de 231 % em relação a 1995; proposta  de regulamentação futura do acidente do trabalho. 4. Aposentadorias Especiais. A edição das Ordem de Serviço nº 534 e da Orientação Normativa nº 06 veio corrigir distorções da legislação anterior, atendendo as reivindicações da sociedade civil e viabilizando a aplicação da Lei nº 9.032. Os direitos adquiridos ficam resguardados 


até o dia 28 de abril - vigência da Lei nº 9.032. A partir da referida legislação qualquer categoria que comprovar que exerce atividade exposta a algum agente nocivo é beneficiada com a aposentadoria especial, porque o que a caracteriza é a exposição do exercício da atividade a agentes nocivos que afetam a saúde ou a integridade física do trabalhador. Até o dia 28/04/96 o trabalhador apresentará, para requerer a aposentadoria, o SB-40. A partir do dia 29, ele deverá levar a documentação e o laudo técnico, que pode ser coletivo ou individual, emitido pelo Ministério do Trabalho ou por profissional legalmente habilitado. Abordada também a questão da exigência, pelos fundos de pensão, de idade mínima de 55 para que o trabalhador tenha direito à percepção do benefício. Sobre o assunto, a CUT firmou entendimento no sentido de que não tem lógica se defender a antecipação da aposentadoria, com a aposentadoria especial, e, ao mesmo tempo, defender que o trabalhador possa continuar trabalhando para poder ter o complemento do fundo de pensão. Levantou-se, ainda, a questão da aposentadoria especial no setor público, cujo direito ficou determinado no Regime Jurídico Único, entretanto, não foi até o momento regulamentado. Até 1990 se reconhece o direito adquirido daqueles servidores que exerceram atividades enquadradas como insalubres, penosas etc. O assunto tem sido objeto de inúmeras ações judiciais já que o INSS fornece Certidão de Tempo de Serviço normal para o período que teria de ser considerado como especial - os servidores eram regidos pela Consolidação das Leis Trabalhistas e, portanto, incluídos na legislação previdenciária. Por sua vez, o INSS, em relação ao tempo em que o servidor era celetista, tem de conceder a certidão conforme a lei de regência, que prevê todos os procedimentos do SB-40, até o dia 28/4/96. Entende-se, assim, que não tendo como atender a essa exigência o problema deixa de ser previdenciário para ser um problema de relação trabalhista. Deliberação: Submeter à análise, trazendo para discussão neste Conselho, a questão referente a  legislação dos fundos de pensão no que se refere a limitação de idade para fins de percepção do benefício, o que tem feito com que estes se desobriguem a cumprir a cobertura previdenciária no caso das aposentadorias especiais. Sugerida a participação da Secretaria de Previdência Complementar nos debates. 6. Assuntos Diversos. 6.1 Limitação de cálculo das aposentadorias proporcionais. Sugerida, pelo representante da CUT: a) a discussão do tema na próxima reunião ordinária, com  a apresentação da proposta que esteja eventualmente sendo elaborada no âmbito do Ministério da Previdência e Assistência Social; b) que o Ministério da Previdência e Assistência Social não tome  nenhuma iniciativa legislativa até que este Conselho se pronuncie.  Entregue, ainda, pelo Conselheiro João Cândido de Oliveira Neto, dossiê referente à questão das cooperativas de trabalho rural e reflexos na Previdência Social, para analise e posterior discussão. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente declarou encerrados os trabalhos e, para constar, eu, Maria Luiza Martins Leite Lerário, _______________, lavrei a presente Ata que, após lida e achada conforme, será aprovada pelo Plenário. As Notas Taquigráficas contendo o registro fiel desta reunião encontram-se anexadas a esta Ata sob a forma do Anexo I. Plenário do Conselho Nacional de Previdência Social, em 24 de julho de 1996.
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